
 
 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. Objeto:  
 

1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação dos serviços continuados de 
manutenção preventiva e corretiva de ar condicionado, incluindo os materiais e equipamentos 
necessários à manutenção, para atender o CRECI-BA. 

 

2. Justificativa:  
 

2.1 Necessidade de limpeza e manutenção nos aparelhos de ar condicionado em tempo hábil, 
visando garantir o bom funcionamento dos aparelhos, além de preservar a saúde dos 
funcionários e visitantes do conselho. 

 

3. Prazo de Execução:  
 

3.1 O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
termos do artigo 107 da lei 14.133/2021. 

 

4. Local de Execução:  
 

4.1 Sede do CRECI-BA, situado na Rua Metódio Coelho, 71 - Edifício Samuel Arthur Prado 
- Parque Bela Vista, Salvador - BA. 

 

5. Classificação Orçamentária:  
 

5.1 Manutenção e Conservação Bens Móveis - 6.3.1.3.04.01.029. 
 

6. Serviços a serem prestados:  

 
6.1 Os serviços de manutenção preventiva, que buscam prevenir a ocorrência de quebras e 
defeitos nas instalações de ar condicionado, mantendo-as em perfeito estado de uso, de acordo 
com projetos, manuais, normas técnicas dos fabricantes e da área de saúde, consistem na 
execução, pela CONTRATADA, de procedimentos rotineiros estabelecidos no Plano de 
Manutenção, mediante 01 (uma) obrigatória visita quinzenal, perfazendo, por mês, um total 
de 02 (duas) visitas. 

6.2 Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados nas datas previamente 
programadas pela FISCALIZAÇÃO, em conformidade com a periodicidade fixada no Plano 
de Manutenção, de segunda a sexta-feira, no horário das 12:00 às 18:00 horas. 

6.3 A CONTRATADA deverá executar a primeira manutenção preventiva no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato. 

6.4 Os serviços de manutenção corretiva, programados regularmente, eventuais ou 
emergenciais, demandados pela CONTRATANTE tantas vezes que se comprovar serem 
indispensáveis, tratam da execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata 
correção de defeitos e anormalidades nos equipamentos de ar condicionado, a fim de que seja



 
 
 

retomada sua utilização de forma segura, eficiente e econômica, devendo ser 
preferencialmente realizados de segunda a sexta-feira, no horário das 12:00 às 18:00 horas. 

6.4.1 No caso de serviços de manutenção corretiva para a solução de anormalidades 
eventuais, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, iniciar os 
procedimentos corretivos no prazo máximo de até 03 (três) horas. 

6.4.2 No caso de serviços de manutenção corretiva emergencial relativa a acidentes de 
qualquer natureza, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, 
adotar urgentes providências no sentido de sanear o problema em até 01 (uma) hora. 

6.4.3 Caso a CONTRATADA não promova o devido atendimento nos prazos fixados, fica a 
CONTRATANTE autorizada a contratar os necessários serviços de outra empresa e a cobrar 
da CONTRATADA os custos respectivos, sem que tal fato o isente da aplicação de sanção 
contratual ou provoque, para a CONTRATANTE, qualquer perda de garantia dos 
equipamentos e materiais pertencentes aos equipamentos de ar condicionado. 

6.4.4 A requisição de serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais poderá ser 
formalizada por meio de comunicação verbal (telefone) ou escrita (ofício, fax, mensagem 
eletrônica, etc.). 

6.4.5 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva executados e os materiais empregados 
deverão obedecer rigorosamente: 

a) às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, 
transporte e armazenagem de produtos; 

b) às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento; 

c) às normas técnicas específicas, se houver; 

6.4.6 Na execução das rotinas dos serviços de manutenção dos equipamentos de ar 
condicionado, a CONTRATADA deve: 

a) observar estritamente as recomendações dos fabricantes e as instruções 
constantes de normas técnicas indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do 
rendimento dos equipamentos; 

b) zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos de 
corrosão, instalação de acessórios, apoios e realização de serviços de purga, pintura 
e revestimentos protetores; 

c) proceder conforme determinações descritas a seguir: 

1. manter limpos os componentes dos equipamentos (bandejas, serpentinas, 
desumidificadores, ventiladores, venezianas, grelhas e difusores) de forma 
a evitar a difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e 
manter a boa qualidade do ar interno; 

2. utilizar, na limpeza dos componentes dos equipamentos de ar 
condicionado, produtos biodegradáveis devidamente registrados no 
Ministério da Saúde para esse fim; 

3. manter em condições de operação os filtros, promovendo sua 
substituição, quando necessário;



 
 
 

4. remover as partículas sólidas, retiradas dos equipamentos de ar 
condicionado após a limpeza, e acondicioná-las em recipientes e locais 
adequados 

5. preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes 
externas que apresentem riscos à saúde humana; 

6. garantir a adequada renovação do ar no interior dos ambientes 
climatizados. 

6.4.7 A CONTRATADA deverá alocar profissionais altamente especializados para o 
desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a 
substituição de qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda 
que seja benéfico ao desenvolvimento dos serviços. 

6.4.8 Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATADA, sob sua 
responsabilidade técnica e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a aceitação 
final condicionada à comprovação da efetiva realização das rotinas relativas à manutenção 
preventiva programada, assim como, na hipótese de manutenção corretiva, ao 
restabelecimento do uso do sistema de ar condicionado. 

6.4.9 Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar 
somente produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a 
utilização de substâncias classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, ou 
que venham causar danos ou corrosões nos equipamentos de ar condicionado. 

6.4.10 A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em 
parte, os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução. 

6.4.11 Para a prestação dos serviços de manutenção objeto destas especificações, caberá a 
CONTRATADA fornecer e conservar equipamento e ferramenta necessários, usar mão de 
obra idônea e obter materiais necessários em quantidade suficiente e de reconhecida 
qualidade, de forma a assegurar o progresso satisfatório aos serviços e a conclusão destes nos 
prazos fixados. 

6.4.12 A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subempreiteiros etc. 

6.4.13 Se, para viabilizar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar pareceres e 
desenhos técnicos de execução, deverá fazê-los às suas expensas exclusivas e submetê-los à 
aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

6.4.14 A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar 
permanentemente para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a 
terceiros, nem interfiram negativamente com o tráfego nas vias públicas que utilizar ou que 
estejam localizadas nas proximidades da CONTRATANTE. 

6.4.15 A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas 
ou omissões suas. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou 
danos e indenizações oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira 
responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte da 
CONTRATANTE.



 
 
 

6.4.16 A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a 
menor perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, 
público ou privado, adjacente a CONTRATANTE. Também providenciará toda e qualquer 
sinalização e/ou isolamento das áreas de serviço. 

6.4.17 A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde realizarem serviços 
permaneçam sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local 
apropriado, por tipo e qualidade. Providenciará, ainda, a retirada imediata de detritos e sobras 
de material tão logo conclua as operações relativas ao serviço executado. 

6.4.18 A remoção de todo entulho eventualmente produzido pelos serviços de manutenção 
preventiva e corretiva do ar condicionado será de responsabilidade da CONTRATADA, 
devendo arcar exclusivamente com o correspondente custo sem ônus adicional para a 
CONTRATANTE. 

6.4.19 As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a 
CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais, municipais e 
estaduais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou 
reclamações, movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas 
precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos 
serviços. 

6.4.20 O representante da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada por esta terão livre 
acesso aos serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados 
e/ou fabricados materiais e equipamentos referentes ao contrato, ainda que nas dependências 
da CONTRATADA. 

6.4.21 No caso em que a CONTRATADA venha, como resultado das suas operações, 
prejudicar áreas não incluídas no setor de seu trabalho, ele deverá recuperá-las deixando-as 
em conformidade com o seu estado original. 

6.4.22 Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e elementos 
existentes na CONTRATANTE, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a 
CONTRATADA deverá solicitar previamente à FISCALIZAÇÃO autorização para tais 
deslocamentos e modificações. 

6.4.23 Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer 
acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e 
pela destruição ou danificação até à aceitação pela FISCALIZAÇÃO. 

6.4.24 A CONTRATADA deverá submeter-se aos controles de programação ou de supervisão 
e fiscalização de serviços na forma apresentada pela FISCALIZAÇÃO, tais como os diários 
de manutenção, controles de acesso e de presença dos prestadores de serviço e controles de 
emprego de materiais ou outros. 

6.4.25 Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização 
expressa da FISCALIZAÇÃO. 

6.4.26 A inobservância das presentes especificações técnicas implicará a aceitação parcial ou 
recusa total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer a parcela ou objeto integral 
recusado sem direito à indenização. 

 

6.5 DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO 



 
 
 

6.5.1.1 A MANUTENÇÃO PREVENTIVA das instalações tem por objetivo antecipar- 
se, por meio de ensaios e rotinas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e 
rotineiro dos equipamentos e instalações ou desuso. 

6.5.1.2 Segue abaixo a especificação das rotinas periódicas relativas à MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA que deverão ser realizadas pela CONTRATADA: 

a) Deverá fazer a manutenção MENSALMENTE: 
 

Especificações 
Verificar ruídos e vibrações anormais. 
Limpeza de evaporador. 
Limpeza de filtro de ar. 
Medir o diferencial de pressão. 
Verificar e eliminar frestas dos filtros. 
Limpar/lavar (quando recuperável) ou substituir (quando descartável) o elemento 
filtrante. 
Verificar grades de ventilação/ exaustão. 
Verificar chave seletora. 
Verificar atuação do termostato. 
Verificar válvula reversora. 
Medir e registrar tensão elétrica na alimentação, do compressor e motores. 
Medir e registrar corrente elétrica ventilador/compressor. 
Medir e registrar temperatura ar insuflamento, retorno e ambiente. 
Efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas. 
Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos. 
Limpar bandeja condensação e dreno e sua operação. 
Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete. 
Verificar a tensão das correias, para evitar o escorregamento nas polias. 
Lavar as serpentinas e bandejas com remoção do biofilme (lodo) sem o uso de 
produto desengraxante e corrosivo. 
Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor). 
Verificar o funcionamento da resistência de aquecimento do cárter. 
Verificar filtro e secador. 
Verificar carga de gás refrigerante e vazamentos. 
Verificar nível de óleo do compressor. 
Verificar a operação da válvula de expansão. 
Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (pressostatos de alta/baixa e óleo). 
Verificar e calibrar os dispositivos de segurança, relés térmicos e fusíveis. 
Verificar a calibragem e regulagem do termostato de controle de temperatura do 
ambiente. 

b) Deverá fazer a manutenção TRIMESTRALMENTE: 
 

Especificação 
Eliminar danos e sujeiras e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na 
bandeja. 
Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão. 

c) Deverá fazer manutenção SEMESTRALMENTE 



 
 

 
Especificação 

Verificar a operação dos controles de vazão. 
Verificar resistência de isolamento dos motores e compressores. 

d) Deverá fazer manutenção ANUALMENTE: 
 

Especificação 
Limpeza de condensador. 
Verificar protetor térmico compressor. 
Verificar estado de conservação do isolamento termo acústico do gabinete. 

6.5.2 DA MANUTENÇÃO CORRETIVA DE AR CONDICIONADO 

6.5.2.1 Para cada serviço preventivo identificado fica também estabelecido que a 
CONTRATADA tem obrigação de executar, se aprovado e disponível o material de 
reposição, o correspondente serviço de MANUTENÇÃO CORRETIVA (substituição de 
partes e peças, recomposição, reparo, conserto, etc.). 

6.5.3 DOS MATERIAIS, PEÇAS E EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO DO AR 
CONDICIONADO. 

6.5.3.1 A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de 
medições e testes, bem como seu transporte e tudo o mais que for necessário para 
disponibilizá- los, a fim de assegurar a prestação dos serviços de manutenção ora licitados, 
devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir no preço do serviço os correspondentes 
custos. 

6.5.3.2 A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da 
CONTRATANTE será permitida somente pelo tempo que durar o serviço executado. Tão 
logo este seja concluído, a CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a retirada 
dos remanescentes. 

6.5.3.3 Os equipamentos que a CONTRATADA levar, ou as instalações por ela 
executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com 
autorização formal da FISCALIZAÇÃO. 

6.5.3.4 As vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por 
equipamentos, materiais, instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não 
prejudicar o desenvolvimento dos serviços de outros contratados que acaso poderão estar 
trabalhando concomitantemente. 

6.5.3.5 Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo 
da CONTRATADA. 

6.5.3.6 Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer 
pagamento adicional, de todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a 
viabilizar os trabalhos dos profissionais envolvidos na execução do objeto contratual, bem 
como imprescindíveis à execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos de ar condicionados. 

6.5.3.7 O MATERIAL DE REPOSIÇÃO a cargo da CONTRATANTE pode ser adquirido 
diretamente de terceiros para entrega à CONTRATADA, ou autorizado a esta que providencie 
tal aquisição, com posterior ressarcimento pelo respectivo custo, desde que o correspondente 
orçamento detalhado tenha sido previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO e esteja dentro 
do preço praticado no mercado. 



 
 
 

6.5.3.8 Os custos com a instalação de materiais deverão correr por conta da 
CONTRATADA, não podendo cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição dos preços 
unitários. 

6.5.3.9 Na hipótese de ser necessária a aquisição de MATERIAL DE 
REPOSIÇÃO,cujo fornecimento seja responsabilidade da CONTRATANTE, a 
CONTRATADA se obriga a apresentar, de imediato, orçamento detalhado para 
viabilizar tal compra, com acompleta identificação individualizada dos itens necessários 
aos serviços de manutenção, indicando obrigatoriamente a marca e modelo dos mesmos, 
acompanhados de seus correspondentes quantitativos e preços unitários. 

6.5.3.10 A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento de MATERIAL DE 
REPOSIÇÃO apresentado pela CONTRATADA, cujo valor esteja muito acima do praticado 
pelo mercado, podendo obter orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito 
comparativo. 

6.5.3.11 Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços 
deverão ser novos, do mesmo fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações 
técnicas, sujeitos ao exame e à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

6.5.3.12 Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a 
apresentação de informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE 
REPOSIÇÃO ou de certificado de ensaios que comprovem a qualidade destes. Os ensaios e as 
verificações que se fizerem necessários serão providenciados pela CONTRATADA, 
representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não sendo, por consequência, objeto de 
pagamento adicional por parte da CONTRATANTE. 

6.5.3.13 As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da 
CONTRATANTE, devendo, por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem 
entregues pela CONTRATADA à FISCALIZAÇÃO. 

 

7 PARA OS EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO DESCRIMINADOS ABAIXO:  
 

7.1 equipamentos de refrigeração para manutenção: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA UNID. QUANT. 
 

1 
RJ080F4HXBA -  UNIDADE EXTERNA SPLIT 
MULTI 27300  BTUS QUENTE/FRIO  220V 
SAMSUNG IN 

 
SAMSUNG 

 
UNID - 

EXTERNA 

 
01 

 
2 

RJ100F5HXBA UNIDADE EXTERNA SPLIT MULTI 
34100 BTUS QUENTE/FRIO 220V 5 AMB 
SAMSUNG 

 
SAMSUNG 

 
UNID - 

EXTERNA 

 
01 

 
3 

RJ100F5HXBA - UNIDADE EXTERNA SPLIT 
MULTI 34100 BTUS QUENTE/FRIO 220V 5 AMB 
SAMSUNG INVERTER 

 
SAMSUNG 

 
UNID - 

EXTERNA 

 
01 

4 
RJ080F4HXBA UNIDADE EXTERNA SPLIT MULTI 
27300 BTUS QUENTE/FRIO 220V SAMSUNG IN 

SAMSUNG 
UNID - 

EXTERNA 
01 

5 
RZQ48AVL UNIDADE EXTERNA SPLIT K7 46.000 
BTUS QUENTE/FRIO 220V INVERTER DAIKIN 

DAIKIN 
UNID - 

EXTERNA 
18 

6 FCQ48AVL UNIDADE INTERNA SPLIT K7 4V 
46.000 BTUS QUENTE/FRIO 220V INVERTER 

DAIKIN 
UNID - 

INTERNA 
18 



 
 

 
 DAIKIN    

7 
RZQ36AVL UNIDADE EXTERNA SPLIT K7 35.000 
BTUS QUENTE/FRIO 220V INVERTER DAIKIN 

DAIKIN 
UNID - 

EXTERNA 
11 

8 
FCQ36AVL UNIDADE INTERNA SPLIT K7 35.000 
BTUS 4 VIAS QUENTE/FRIO INVERTER DAIKN 

DAIKIN 
UNID - 

INTERNA 
11 

 
9 

AJ018JBNDCH/AZ UNIDADE INTERNA SPLIT 
K7/MULTI 17700 BTUS 4 VIAS Q/F 220V INVER 
SAMSUNG 

 
SAMSUNG 

 
UNID - 

INTERNA 

 
06 

 
10 

AJ012NBRDCH/AZ UNIDADE INTERNA SPLIT 
HW/MULTI 12000 KBTUS Q/F 220V INVERTER 
SAMSUNG 

 
SAMSUNG 

 
UNID - 

INTERNA 

 
04 

 
11 

AJ018NBRDCH/AZ UNIDADE INTERNA SPLIT 
HW/MULTI 18000 KBTUS Q/F 220V INVERTER 
SAMSUNG 

 
SAMSUNG 

 
UNID - 

INTERNA 

 
03 

 
12 

AJ009NBRDCH/AZ UNIDADE INTERNA SPLIT 
HW/MULTI 9000 KBTUS Q/F 220V INVERTER 
SAMSUNG 

 
SAMSUNG 

 
UNID - 

INTERNA 

 
03 

13 
42AGCA24M5 UNIDADE INTERNA SPLIT HW 24 
KBTUS SO FRIO 220V INVERTER SPRINGER MI 

SPRINGER 
UNID - 

INTERNA 
01 

14 
38AGCA24M5 UNIDADE EXTERNA SPLIT HW 24 
KBTUS SO FRIO 220V INVERTER SPRINGER MI 

SPRINGER 
UNID - 

EXTERNA 
01 

15 
CBJ18DBBNA UNIDADE INTERNA SPLIT HW 18 
KBTUS QUENTE/FRIO 220V INVERTER CONSUL 

CONSUL 
UNID - 

INTERNA 
01 

16 
CBM18DBBNA UNIDADE EXTERNA SPLIT HW 18 
KBTUS QUENTE/FRIO 220V INVERTER CONSUL 

CONSUL 
UNID - 

EXTERNA 
01 

17 
RJ080F4HXBA UNIDADE EXTERNA SPLIT MULTI 
27300 BTUS QUENTE/FRIO 220V SAMSUNG IN 

SAMSUNG 
UNID - 

EXTERNA 
01 

UNIDADES EXTERNAS 36 
UNIDADES INTERNAS 47 

 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

8.1 Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 
execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, 
8.2 Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências, do CONTRATANTE; 
8.3 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato. 
8.4 Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 
prestar os esclarecimentos solicitados; 
8.5 Corrigir, alterar e/ou refazer no prazo definido pela FISCALIZAÇÃO os serviços que, a 
juízo desta, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço 
contratado; 
8.6 Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança 
recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles 
empregados que se negarem a usá-los; 
8.7 Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 
esclarecimentos de ordem técnica, pertinentes ao Contrato, que venham a ser solicitados pela 
Contratante;



 

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

9.1 Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis 
interferências que por ventura não tenham sido suficientemente esclarecidas; 

9.2 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, sempre que 
necessário à execução dos serviços, nos horários previamente acordados; 

9.3 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente 
designado, nos termos da Lei n. º 14.133/2021; 

9.5 Efetuar os pagamentos devidos pela prestação dos serviços, desde que cumpridas todas 
as formalidades e exigências do Contrato; 

9.6 Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do Contrato. 

10 FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
 
10.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

10.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
10.2.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.2.2.1. Micro empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro 
empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.2.2.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

10.2.2.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020.   



 
10.2.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

10.2.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

10.2.2.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 

10.2.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

 

10.2.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

10.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.2.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.2.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.2.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

10.2.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.2.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.2.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.2.3.8. O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.  



10.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.2.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 
de sociedade simples;  

10.2.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.2.4.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 01 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

10.2.4.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 
estimado da contratação. 

10.2.4.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.2.4.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 02 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

10.2.4.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

10.2.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.2.5.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA, em plena validade; 
 
10.2.5.2. Responsável Técnico: 

10.2.5.2.1. Indicação de Profissional com habilitação técnica, de acordo com a Resolução 
1048/2013 do CONFEA, para execução do objeto, que será o responsável técnico dos 
serviços, e que efetivamente se responsabilizará pela execução dos serviços que compõem o 
objeto, contendo nome completo, título profissional e natureza da relação profissional com a 
empresa licitante (sócio, empregado, subcontratado etc.) 

10.2.5.2.2. Apresentar a comprovação do registro do Responsável Técnico no Conselho 
competente, através de Certidão atualizada e válida referente ao ano vigente. 

  



10.2.5.2.3. A comprovação de vinculação do profissional ao licitante será efetuada através 
da apresentação de cópia autenticada da CTPS, se empregado, contrato de prestação de 
serviço ou termo de compromisso assinado pelo profissional e pela licitante, se não 
empregado e, no caso de Sócio, mediante apresentação do contrato social em vigor, 
acompanhado das respectivas alterações, se houver. 

10.2.5.2.4. O Termo de Compromisso referido no item anterior deverá ter caráter de 
compromisso futuro, ficando o(s) profissional(ais) comprometido(s) com a execução do 
objeto licitado caso o licitante se sagre vencedor deste certame. 

10.2.5.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso. 

10.2.5.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com características mínimas:  

10.2.5.4.1. Nome do atestante. 

10.2.5.4.2. Endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra foram que possibilite o 
CRECI/BA manter contato com a declarante.  

10.2.5.4.3. Apresentar lista de subitens existentes no objeto, que se encontram enumerados 
na proposta de preço. 

10.2.5.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

10.2.5.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 

10.2.5.7. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.2.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

10.2.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

10.2.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

10.2.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;  

10.2.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

10.2.6.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

10.2.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; c) 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; d) editais de 
convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 



dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

10.2.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador 

11. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, tendo como 
Identificador da Futura Contratação: 926356 90024/2024. 

 

 
Salvador-BA, 09 de janeiro de 2024. 
 
 

 
 

Marcosuel Sousa 
SUPERINTENDENTE 


